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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), Terça-feira, 10 de Julho  de 2012

EXECUTIVO

DECRETO Nº 3046-R, DE 09 DE
JULHO DE 2012.

Regulamenta dispositivos da Lei
5.580/98 referentes à ascensão
funcional do pessoal do magisté-
rio público estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da atri-
buição que lhe confere o Art. 91,
inciso III da Constituição Estadual
e tendo em vista o disposto nos
artigos 8º, 9º, 21 e 22 da Lei 5.580/
98, Plano de Carreira e Vencimen-
tos do Magistério Público Estadual
do Espírito Santo,

DECRETA:

Art. 1º A Ascensão Funcional é a
passagem do profissional da edu-
cação efetivo, em exercício, está-
vel, de um nível de  habilitação
para out ro superior, dentro  da
mesma classe.

Parágrafo único. Os níveis cons-
tituem a linha de elevação funcio-
nal em virtude da maior habilita-
ção para o magistério, assim con-
siderada:

I - Nível I: formação em nível
médio, na modalidade Normal;

II - Nível II: formação em curso
de nível médio completo, na mo-
dalidade Normal, acrescida de Es-
tudos Adicionais.

III - Nível III: formação em nível
superior em curso de licenciatura
de curta duração.

IV - Nível IV: formação em ní-
vel superior em curso de licencia-
tura, de graduação plena; ou em
programas de formação pedagó-
gica para portadores de diplomas
de educação superior nos termos
da Resolução nº 2, de 28 de junho
de 1997, do Conselho Nacional de
Educação; ou formação específica
de profissionais da educação em
nível superior, em curso de peda-
gogia; ou formação em curso Nor-
mal Superior.

V - Nível V: formação em nível
superior em curso de licenciatura,
de graduação plena; ou em pro-
gramas de formação pedagógica
para portadores de diplomas de
educação superior nos termos da
Resolução nº 2, de 28 de junho de
1997, do Conselho Nacional de
Educação; ou formação específica,
em cursos de pedagogia; ou em
curso Normal Superior, acrescida
de pós-graduação obtida em cur-
so de especialização com duração
mínima de 360 (trezentos e ses-
senta) horas, com aprovação de
monografia ou trabalho de conclu-
são de curso de natureza científi-
ca.

VI - Nível VI: formação em nível
superior em curso de licenciatura,
de graduação plena; ou em pro-
gramas de formação pedagógica
para portadores de diplomas “de
educação superior nos termos da
Resolução nº 2, de 28 de junho de
1997, do Conselho Nacional de

Educação; ou formação específica
de profissionais da educação em
nível superior, em cursos de pe-
dagogia; ou em curso Normal Su-
perior, acrescida de Mestrado em
Educação com defesa e aprovação
de dissertação.

VII - Nível VII: formação em ní-
vel superior em curso de licencia-
tura, de graduação plena; ou em
programas de formação pedagó-
gica para portadores de diplomas
de educação superior nos termos
da Resolução nº 2, de 28 de junho
de 1997, do Conselho Nacional de
Educação; ou formação específica
de profissionais da educação em ní-
vel superior, em cursos de pedago-
gia; ou em curso Normal Superior,
acrescida de Doutorado em Educa-
ção com defesa e aprovação de tese.

Art. 2º Ao integrante do quadro
do magistério não se aplica a As-
censão Funcional quando:

I – afastado pelo artigo 122, da
Lei Complementar 46 de 31/01/
1994, em conformidade com o pa-
rágrafo único do artigo 39 da Lei
5.580/1998;

II – afastado para prestar servi-
ços em outros órgãos fora de suas
atribuições específicas.

Art. 3º A Ascensão Funcional será
requerida ao Secretário de Estado
da Educação, em formulário pró-
prio, completamente e correta-
mente preenchido e protocolado na
Secretaria de Estado da Educação
ou nas Superintendências Regio-
nais de Educação, acompanhado
da documentação exigida para
cada nível:

I - NÍVEL II

a) cópia autenticada do diploma do
Curso de Habilitação do Magisté-
rio;
b) cópia autenticada do Certifica-
do do Curso de Estudos Adicionais
e do Histórico Esco lar.

II - NÍVEL III
a) cópia autenticada do diploma do
Curso de Licenciatura de Curta
Duração e do histórico escolar.

III - NÍVEL IV

a) cópia autenticada do diploma de
Curso de Licenciatura Plena, ou;
b) certidão de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do históri-
co escolar.

IV - NÍVEL V

a) cópia autenticada do diploma de
Curso de Licenciatura Plena, ou;
b) certidão de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico escolar, e;
c) cópia autenticada do Certifica-
do de Pós – Graduação Lato Sen-
su, especialização, acompanhada
de histórico escolar, com aprova-
ção de monografia ou trabalho de
conclusão de curso de natureza
científica     em conformidade com

a resolução em vigor, ou;
d) declaração de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico esco lar, com aprovação de
monografia, em conformidade com
a resolução em vigor.

V - NÍVEL VI
a) cópia autenticada do diploma de
Curso de Licenciatura Plena, ou;
b) certidão de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico escolar, e;
c) cópia autenticada do diploma de
Pós–Graduação Stricto Sensu, Mes-
trado, ou;
d) declaração de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico esco lar, com defesa e apro-
vação de dissertação.

VI - NÍVEL VII

a) cópia autenticada do diploma de
Curso de Licenciatura Plena, ou;
b) certidão de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico escolar, e;
c) cópia autenticada do diploma de
Pós–Graduação Stricto Sensu, Dou-
torado, ou;
d) declaração de conclusão de cur-
so, na versão original, acompanha-
da da cópia autenticada do histó-
rico esco lar, com defesa e apro-
vação de tese.

§ 1º A certidão ou declaração de
conclusão de curso de graduação
ou de pó s-graduação  somente
será aceita na versão original e
constando:
I - período cursado;

II - data da co lação de grau, no
caso de graduação; data do início
e da conclusão do curso em caso
de pós - graduação lato sensu; ou
defesa da dissertação/tese em
caso de pós - graduação stricto
sensu;

III - assinatura e carimbo da au-
toridade competente;

IV - data da emissão;

V - nome do aluno;

VI - nome do curso;

VII - no caso de pós-graduação
lato sensu, carga horária.

§ 2º O histórico de curso de gra-
duação ou de pós-graduação, so-
mente será aceito na versão ori-
ginal ou autenticado e constando:

I - carga horária;

II - nota/conceito obtido;

III - assinatura e carimbo da au-
toridade competente;

IV - período do curso;

V - título com nota e aprovação de
monografia ou trabalho de conclu-
são de curso de natureza científi-
ca/dissertação/tese;

VI - disciplinas cursadas;

VII - data da conclusão do curso;

VIII - data da colação de grau.

§ 3º A documentação exigida de-
verá conter obrigatoriamente atos
de autorização, reconhecimento ou
renovação de reconhecimento do
curso e credenciamento da insti-
tuição de educação superior.

§ 4º Exigir-se-á a revalidação do
documento pelo órgão competen-
te quando se tratar de curso reali-
zado no exterior, na forma da le-
gislação em vigor.

§ 5º Os documentos exigidos no
caput deste art igo deverão ser
apresentados em cópia autentica-
da por cartório ou mediante auten-
ticação de servidor público, devi-
damente designado para essa fi-
nalidade, lotado nas superinten-
dências regionais de educação ou
unidade central da Secretaria.

Art. 4º Será aceito com o fim de
definição de nível funcional ape-
nas cursos de pós-graduação lato
sensu ou stricto sensu em Educa-
ção ou na própria área de conhe-
cimento da licenciatura plena do
candidato ou em área de conheci-
mento correlata/afim ao desempe-
nho das atribuições inerentes ao
cargo/função.

Parágrafo único. Será exigida
apresentação das ementas deta-
lhadas do curso, quando a docu-
mentação apresentada for insufi-
ciente para a análise com vistas à
Ascensão Funcional.

Art. 5º Compete à Secretaria de
Estado da Educação, por meio da
Comissão Interna para Análise de
Requerimento para Ascensão Fun-
cional, analisar e emitir parecer
sobre a documentação apresenta-
da e encaminhar à Secretaria de
Estado de Gestão e Recursos Hu-
manos.

Art. 6º Compete à Secretaria de
Estado de Gestão e Recursos Hu-
manos os encaminhamentos e os
devidos assentamentos do ato cor-
respondente à Ascensão Funcional
do pessoal do Quadro do Magisté-
rio Público.

Art. 7º Este Decreto entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições
em contrário e, em especial, o De-
creto nº 3.199-N de 28/08/91, publi-
cado no Diário Oficial de 29/08/91.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
09 dias de julho de  2012, 191º da
Independência, 124º da República
e 478º do Início da Colonização do
Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ALCIO DE ARAÚJO
Secretário de Estado de Gestão

e Recursos Humanos


